
PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE 
CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Versão de 18/03/2026



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Página 2 de 25

Controlo de versões

Elaborado por: Equipa do Sistema de Gestão da Qualidade

Aprovado por: Direção Em: 12/02/2025

Disseminação:

Responsável: Direção (órgãos sociais), 
Direção Executiva, Direção Financeira e 
Administrativa, Direções  Técnicas, 
Direção de Serviços, Gestão da Qualidade

Meio: Painéis informativos 
internos, site institucional, 
reuniões

Destinatários: 
Todas as partes 
interessadas

Em: 12/02/2025

Entrada em vigor: 12/02/2025 (com produção de efeitos a partir de: 12/02/2025)

Próxima revisão: Sempre que se justifique

Versão n.º Descrição
Páginas 
revistas

Data
Total de páginas 

do documento

1 Aprovação por deliberação da Direção da APPACDM Viseu de 12/02/2025 - 12/02/2025 25

2 Foi incluída a Área “Gestão de Recursos e Património” 24 18/03/2026 25



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Página 3 de 25

Índice

Introdução......................................................................................................................4

CAPÍTULO I – Caracterização da APPACDM Viseu............................................................5

1. Missão, Visão e Valores........................................................................................................5

2. Organização e funcionamento..............................................................................................5

CAPÍTULO II – Sistema de Controlo Interno, Gestão de Riscos........................................12

CAPÍTULO III – Corrupção e Infrações Conexas...............................................................12

CAPÍTULO IV – Metodologia de Classificação/Graduação dos Riscos.............................12

CAPÍTULO V – Identificação das áreas de atividade que possam expor a instituição......14

1. Identificação e Análise das Áreas de Atividade...................................................................14

2. Identificação dos Riscos e Situações (Fatores de Risco) associados a atos de corrupção e 
infrações conexas...................................................................................................................15

CAPÍTULO VI – Mecanismos de Controlo: Identificação das Medidas Preventivas e 
Corretivas de Riscos......................................................................................................15

1. Medidas de prevenção e corretivas em vigor......................................................................15

2. Medidas a Implementar......................................................................................................15

3. Classificação dos Riscos (Matrizes)......................................................................................15

CAPÍTULO VII – Execução, Controlo, Revisão e Publicidade do PPR................................16

1. Designação do Responsável Geral.......................................................................................16

2. Controlo e avaliação...........................................................................................................16

3. Revisão...............................................................................................................................16

4. Publicidade.........................................................................................................................16

ANEXOS........................................................................................................................ 17

Anexo I – Crimes de corrupção e infrações conexas, nos termos do RGPC..............................18

Anexo II – Matrizes de Risco...................................................................................................21

Anexo III – Modelo de Matriz de avaliação de execução do PPR.............................................25



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Página 4 de 25

Introdução

A corrupção e  as  infrações  conexas  afetam o funcionamento e  o  desenvolvimento da 
economia e da sociedade, logo como tal deve tornar-se uma preocupação para todas as entidades 
e organismos.

Os crimes de corrupção previstos no Código Penal  também podem ser  praticados por 
pessoas coletivas do setor privado, conforme o disposto no artigo 11.º, n.º 2. Uma pessoa coletiva 
do setor privado, incluindo Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), pode corromper 
um funcionário (corrupção ativa ou oferta indevida de vantagem) e ser por isso responsabilizada 
criminalmente ao abrigo do Código Penal. 

Desde  2021,  uma  IPSS  pode  ser  corrompida  –  crime  de  recebimento  indevido  de 
vantagem ou corrupção passiva  –  porque passou a  ser  funcionário  quem exercer  funções  de 
autoridade em instituição particular de solidariedade social – artigo 386.º, n.º 1, alínea g), parte  
final.

Em cumprimento do Decreto-Lei n.º 109-E/2021 de 9 de dezembro, nomeadamente do 
Regime Geral  de  Prevenção da  Corrupção,  a  APPACDM Viseu, elaborou o  presente  Plano de 
Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (doravante designado por PPR),  que é 
parte integrante do programa de cumprimento normativo.

No âmbito do nosso sistema de controlo interno já existem medidas permanentes que 
concorrem para a prevenção e repressão do crime de corrupção e infrações conexas, as quais se 
refletem em diversos procedimentos, manuais, códigos, controlos e normas internas.

A  elaboração  do  PPR  resulta  do  levantamento  das  práticas  da  APPACDM  Viseu, na 
identificação, análise e avaliação dos riscos e de situações que podem expor a APPACDM Viseu a 
atos de corrupção e infrações conexas nas diferentes áreas de atividade, atendendo ao próprio 
setor de atividade e geografia onde atua. O mesmo assenta ainda nos mecanismos de controlo 
existentes  para  reduzir  a  probabilidade  de  ocorrência  e  o  impacto  dos  riscos  e  situações 
identificados. 

O presente PPR representa uma das medidas de prevenção e repressão do fenómeno da 
corrupção na APPACDM Viseu, fazendo agora parte da sua Política de Prevenção da Corrupção e 
Infrações Conexas, abrangendo toda a entidade, desde as funções da Direção (Órgãos Sociais) até 
aos demais colaboradores, estagiários e voluntários.
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CAPÍTULO I – Caracterização da APPACDM Viseu

1. Missão, Visão e Valores

Missão: Incluir a Pessoa na Sua Diversidade

Visão: Ser referência na inclusão da pessoa com deficiência e incapacidade e outros públicos em 
situação de risco

Valores: Integridade, Rigor, Confidencialidade, Privacidade, Transparência, Inclusão, Diversidade, 
Criatividade, Flexibilidade, Solidariedade e Responsabilidade

2. Organização e funcionamento

2.1 Órgãos Sociais

De acordo com os Estatutos da APPACDM Viseu, os Órgãos Sociais são:
a) Assembleia geral (artigo 26º e seguintes);
b) Direção (artigo 26º e seguintes);
c) Conselho fiscal (artigo 26º e seguintes).

Note-se que, a separação entre as funções de administração e de fiscalização, contribuem 
para  a  prevenção e  mitigação de diversos  riscos  inerentes  à  atividade,  inclusive,  os  riscos  de 
corrupção e infrações conexas.

2.2 Funcionamento: área geográfica e setor de atividade

A Associação  Portuguesa  de  Pais  e  Amigos  do  Cidadão Deficiente  Mental  de  Viseu  foi  
fundada em Viseu no dia 1 de dezembro de 1976, e tem como atividade principal a promoção do 
bem estar do cidadão com deficiência mental, multi-deficiência e jovens em risco. Os objetivos da  
sua intervenção pressupõem a educação, reabilitação, formação e integração sócio profissional.  
Com âmbito regional de intervenção, esta Instituição dá resposta a todo o Distrito de Viseu e 
nesse sentido tem vindo a reforçar-se em meios técnicos, humanos e materiais, dispondo hoje de  
um conjunto de infraestruturas  e  equipamentos,  que permitem melhorar  a  qualidade da sua 
intervenção e assim melhorar as respostas às inúmeras solicitações da comunidade, prestando 
um serviço de elevada qualidade nas áreas em que se encontra vocacionada.
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2.3 Organograma
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2.4 Políticas

A APPACDM de Viseu define, implementa e controla o seu compromisso em relação ao conteúdo 
das seguintes políticas:

1. Política da Inclusão Social

A APPACDM de Viseu envolve clientes, colaboradores, estagiários e voluntários, orientada para 
a satisfação das suas necessidades legítimas e em coerência com as orientações das entidades 
financiadoras e de outras entidades externas relevantes para a inclusão social. Materializa-se:

a) no planeamento e organização dos serviços;

b) na prestação dos serviços;

c) na realização de outros programas;

d) na escolha de processos e recursos (espaciais, temporais, humanos e materiais) 
adequados às necessidades das partes interessadas envolvidas.

2. Política dos Direitos

A APPACDM de Viseu garante para os seus clientes:

a) inclusão;

b) autodeterminação;

c) capacitação;

d) usufruto dos serviços contratados;

e) respeito enquanto cidadãos;

f) acesso à informação.

3. Política da Privacidade e Confidencialidade

A  APPACDM de Viseu garante a privacidade e  confidencialidade da informação dos clientes, 
colaboradores, estagiários, voluntários e outras partes interessadas,  incluindo todos os dados 
que se encontrem sob alguma forma de reserva, nomeadamente aqueles cuja divulgação 
possa:

a) prejudicar a prestação de serviços;

b) ser usados na construção de imagem negativa ou estereotipada;

c) causar indesejada e legítima insatisfação dos clientes e/ou seus representantes legais, 
colaboradores, estagiários, voluntários e outras partes interessadas.

4. Política da Qualidade de Vida
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A APPACDM de Viseu promove a  qualidade de vida dos clientes, e  a melhoria dos apoios 
prestados.

A intervenção é centrada na pessoa e realiza-se com base nos seguintes oito domínios: Bem-
estar emocional, Relações interpessoais, Bem-estar material, Desenvolvimento pessoal, Bem-
estar  físico,  Autodeterminação,  Inclusão social  e  Direitos.  Este modelo de intervenção está 
refletido no “Manual da Qualidade”, onde é consagrado um capítulo referente à qualidade de 
vida, e ainda no “Modelo de Qualidade de Vida”. Desta forma, a APPACDM de Viseu pretende 
criar oportunidades e desenvolver competências, dotando os clientes de instrumentos 
(materiais, emocionais, sociais) com vista à sua inclusão.

5. Política das Parcerias

A  APPACDM  de  Viseu coopera com outras entidades, públicas ou privadas, para explorar 
sinergias de modo a melhorar a sustentabilidade organizacional. As parcerias devem, por isso, 
ser voluntárias, permitirem vantagens recíprocas e envolver a dimensão económica, humana e 
ambiental.

6. Política da Responsabilidade Social

A  APPACDM de Viseu desenvolve a comunidade onde opera. Este compromisso abrange o 
domínio ambiental, económico, social e cultural e não visa obter benefícios diretos.

7. Política da Participação

A APPACDM de Viseu garante a  participação e inclusão dos seus clientes e a  participação de 
colaboradores,  estagiários,  voluntários e outras entidades interessadas na melhoria dos 
processos da qualidade em todos os níveis da instituição.

8. Política da Qualidade

A  APPACDM  de  Viseu garante  a satisfação das necessidades e expectativas legítimas dos 
clientes e de outras partes interessadas, controlando a conformidade e a melhoria contínua dos 
processos. 

9. Política da Ética e Bem-Estar

A APPACDM de Viseu garante o cumprimento de valores morais fundamentais, orientados para 
a prevenção de riscos desnecessários e organização das práticas que respeitem os valores da 
instituição, bem como, a prevenção de abuso físico, mental e financeiro. Esta política  está 
refletida no nosso Código de Ética  e  de  Conduta  bem como no Manual  de  Prevenção de 
Abusos, Negligência e Maus Tratos.

10. Política da Inovação e Melhoria Contínua

A  APPACDM  de  Viseu garante  a  melhoria contínua do sistema de  gestão  da qualidade. 
Materializa-se:

a) na gestão de processos segundo o modelo PDCA (Plan,  Do,  Check,  Act)  -  planear, 
desenvolver, verificar, atuar;
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b) na inovação dos processos.

11. Política da Integração do Sistema de Gestão

A  APPACDM de Viseu garante uma  gestão integrada dos serviços, com base na gestão por 
processos e na cadeia de valor. Materializa-se:

a) no alinhamento entre missão-visão-estratégia-planeamento-prestação de serviços;

b) na monitorização sistemática da execução dos processos e da elaboração e execução dos 
planos;

c) na orientação para os resultados.

12. Política Económica

A APPACDM de Viseu melhora o desempenho financeiro e a sustentabilidade, cumprindo as 
normas técnicas e legais.

13. Política da Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho

A APPACDM  de  Viseu garante  a  qualidade  de vida dos colaboradores,  estagiários  e 
voluntários no exercício das suas funções, incluindo higiene, saúde, segurança e conforto. 
Poderá  ainda  ser  proporcionado  apoio  psicológico  aos  colaboradores,  estagiários  e 
voluntários,  em situações de contexto de trabalho de crise,  catástrofe ou outras que se 
justifiquem.

14. Política dos Recursos Humanos

A APPACDM de Viseu garante  o recrutamento e seleção, avaliação, qualificação, promoção e 
remuneração dos colaboradores e estagiários, nos seguintes moldes: 

a) Política de Recrutamento e Seleção – o recrutamento e seleção deve:

1) permitir a procura e a escolha de colaboradores,  estagiários e  voluntários  que 
promovam a valorização do capital humano;

2) permitir a melhoria da qualidade dos processos e da sustentabilidade da instituição;

3) promover a igualdade de oportunidades entre os candidatos e escolher apenas com 
base em critérios meritocráticos e económicos;

4) estimular a inclusão de pessoas afetadas por incapacidades não comprometedoras do 
exercício da função;

5) obedecer aos seguintes critérios de recrutamento: a) cumprir os requisitos definidos 
para o exercício do cargo; b) habilitações literárias; c) experiência profissional; d) 
competências; e) conhecimentos; f) entrevista profissional; g) avaliação de desempenho 
dos últimos anos (apenas para internos).

b) Política de Avaliação de Desempenho – a avaliação de desempenho deve:

1) permitir identificar desvios que dificultam o exercício adequado das funções;
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2) promover a melhoria de desempenho dos colaboradores, estagiários de voluntários;

3) facilitar e fundamentar a mobilidade funcional;

4) garantir a auto e heteroavaliação;

c) Política da Qualificação Profissional - a gestão da formação deve:

1) estimular a melhoria da certificação escolar dos colaboradores,  estagiários  e 
voluntários;

2) promover a melhoria de conhecimentos e competências dos colaboradores, 
estagiários e voluntários;

3) adequar as capacidades dos colaboradores, estagiários e voluntários à execução das 
suas funções.

d) Política de Gestão de Carreiras - a gestão de carreiras deve:

1) respeitar as convenções coletivas de trabalho;

2) permitir a progressão aos membros mais qualificados para o exercício de funções 
vagas;

3) adotar um esquema de remuneração adequado às possibilidades da instituição e ao 
desempenho dos colaboradores e estagiários;

4) reter os colaboradores, estagiários e voluntários mais promissores e capacitados.

e) Política de Remuneração e Reconhecimento - a remuneração e reconhecimento devem:

1) cumprir as orientações formais legais;

2) estimular e reconhecer a implicação de colaboradores, estagiários e voluntários nos 
objetivos estratégicos organizacionais.

15. Política de Prevenção da Corrupção e Infrações Conexas

A APPACDM de Viseu compromete-se a promover uma cultura de integridade, transparência e 
responsabilidade, prevenindo e combatendo a corrupção e infrações conexas em todas as suas 
atividades. Este compromisso, materializa-se através da adoção de uma Política de Prevenção 
da Corrupção e Infrações Conexas em conformidade com o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de 
dezembro, que estabelece o Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC).

a) Âmbito de Aplicação
Esta  política  aplica-se  a  todos  os  dirigentes,  colaboradores,  estagiários,  voluntários  e 
prestadores de serviços da APPACDM de Viseu.  Os parceiros externos também deverão 
adotar  condutas  alinhadas  aos  princípios  estabelecidos  nesta  política,  promovendo 
integridade e transparência nas interações com a instituição.

b) Programa de Cumprimento Normativo
Em  conformidade  com  o  artigo  5.º  do  RGPC,  a  APPACDM  de  Viseu  implementa  um 
programa de cumprimento normativo que inclui:
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1) Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR): Identificação e 
análise dos riscos de corrupção, com medidas preventivas e corretivas adequadas.
2) Código de Conduta em matéria de Prevenção da Corrupção: Definição de princípios e 
regras de ética profissional que orientem a atuação de todos os envolvidos.
3) Programa de Formação: Sessões regulares de formação para sensibilizar e capacitar os 
colaboradores sobre práticas anticorrupção.
4) Canal de Denúncias: Mecanismo confidencial para reporte de suspeitas de corrupção 
ou infrações conexas.

c) Responsável pelo Cumprimento Normativo
Será designado um responsável pelo cumprimento normativo, conforme o artigo 5.º, n.º 2 
do RGPC, que garantirá a implementação e monitorização do programa de cumprimento 
normativo, atuando com independência e autonomia decisória.
d) Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR)
O PPR abrangerá todas as áreas de atividade da APPACDM de Viseu, incluindo:

1) Identificação de Riscos: Mapeamento das áreas suscetíveis à ocorrência de atos de 
corrupção e infrações conexas.
2) Análise e Classificação de Riscos: Avaliação da probabilidade e impacto de cada risco 
identificado.
3)  Medidas  Preventivas  e  Corretivas: Definição  de  ações  para  mitigar  os  riscos, 
priorizando aqueles de maior gravidade.

e) Código de Conduta em matéria de   Prevenção da Corrupção   
O código de ética e de conduta estabelecerá os padrões éticos e de integridade que todos  
os  membros  da  organização  devem  seguir,  promovendo  a  transparência  e  a 
responsabilidade nas ações diárias.
f) Programa de Formação
Serão realizadas formações periódicas para todos os colaboradores e partes interessadas, 
visando:

1) Sensibilizar sobre a importância da prevenção da corrupção.
2) Informar sobre as políticas e procedimentos internos relacionados.
3) Capacitar para a identificação e reporte de situações suspeitas.

g) Canal de Denúncias
Deverá ser implementado um canal de denúncias que assegura:

1) Confidencialidade do denunciante.
2) Proteção contra represálias.
3) Investigação imparcial e célere das denúncias recebidas.

h) Monitorização e Avaliação
O responsável pelo cumprimento normativo deverá:

1) Monitorizar a eficácia das medidas implementadas.
2) Realizar avaliações periódicas dos riscos.
3) Propor melhorias contínuas ao programa de cumprimento normativo.

i) Revisão da Política
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Esta política será revista regularmente para assegurar a sua adequação face a alterações 
legislativas ou organizacionais, garantindo a contínua eficácia na prevenção da corrupção e 
infrações conexas.

CAPÍTULO II – Sistema de Controlo Interno, Gestão de Riscos

A gestão do sistema de controlo interno (SCI) na APPACDM Viseu encontra-se suportada 
em orientações e metodologias reconhecidas como boas práticas, considerando-se os requisitos e 
recomendações emanadas pelas autoridades nacionais e europeias, em legislação própria. O SCI  
encontra-se formalizado em manuais de procedimentos e funções.

Para atingir de forma eficaz os objetivos definidos nos seus Estatutos, a APPACDM Viseu 
procura garantir um adequado, sólido e eficiente sistema de informação e um contínuo processo 
de monitorização, para assegurar a qualidade e eficácia do próprio sistema ao longo do tempo.

CAPÍTULO III – Corrupção e Infrações Conexas

1. Corrupção e Infrações Conexas

Para efeitos do RGPC, entende-se por corrupção e infrações conexas os crimes de corrupção, 
recebimento  e  oferta  indevidos  de  vantagem,  peculato,  participação  económica  em  negócio, 
concussão,  abuso  de  poder,  prevaricação,  tráfico  de  influência,  branqueamento  ou  fraude  na 
obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, previstos no Código Penal, na sua redação 
atual, no Código de Justiça Militar, na Lei n.º 34/87, de 16 de julho, na sua redação atual, na Lei n.º  
50/2007, de 31 de agosto, na sua redação atual, na Lei n.º 20/2008, de 21 de abril, na sua redação 
atual, e no Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro, na sua redação atual. No “Anexo I – Crimes de 
corrupção e infrações conexas, nos termos do RGPC”, constam os crimes de corrupção e infrações 
conexas, nos termos do RGPC, que mais se relacionam com a nossa natureza e funções. 

O  nosso  Código  de  Conduta  em  matéria  de  Prevenção  da  Corrupção, estabelece  como 
princípio central a reprovação e a rejeição de todas as formas de corrupção e a tolerância zero  
perante quaisquer indícios ou manifestações deste fenómeno. Como tal, aos riscos de corrupção e 
de  infrações  conexas  serão  associados  todos  aqueles  eventos,  que  designaremos  por 
situações/riscos, que possam colocar em causa o objetivo de cumprimento daquele princípio e 
dos demais previstos neste e naquele instrumento do Programa de Cumprimento Normativo.

CAPÍTULO IV – Metodologia de Classificação/Graduação dos 
Riscos

1. Metodologia de Classificação/Graduação dos Riscos: Probabilidade de Ocorrência e 
Impacto Previsível
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1.1 Probabilidade de Ocorrência 
Os critérios utilizados para classificação do risco de corrupção e infrações conexas quanto à 

probabilidade  de  ocorrência  tem  em  consideração  a  existência  de  medidas  preventivas  e  ao  
histórico da sua eficácia na instituição.

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA

Baixa Média Alta

FATORES DE
GRADUAÇÃO

A prevenção do risco decorre
adequadamente das medidas

preventivas / corretivas adotadas 
anteriormente.

A prevenção adequada do risco pode 
requerer e justificar medidas 

preventivas adicionais relativamente 
às que já existam.

A prevenção adequada do risco
requer medidas corretivas

adicionais relativamente às que já
Existam.

1.2 Impacto Previsível
Quanto ao Impacto Previsível da ocorrência do risco, avalia-se os possíveis efeitos decorrentes 

da concretização dos atos que se pretendem prevenir: 

IMPACTO 
PREVISÍVEL

Baixo Médio Alto

FATORES DE 
GRADUAÇÃO

A ocorrência do risco pode traduzir-
se numa redução da eficiência do 
procedimento ou da função a que 

está associado, requerendo a revisão 
do próprio procedimento.

Trata-se de um impacto interno, com 
implicações no plano processual da 

entidade ou organização.

A ocorrência do risco pode traduzir-se 
numa redução da eficiência e eficácia 
do procedimento ou da função a que 

está associado, requerendo a revisão do 
procedimento e dos correspondentes 

objetivos que lhe estão associados. 
Trata-se de um impacto interno, com 

implicações no plano processual e 
produtivo da entidade ou organização.

A ocorrência do risco pode traduzir-se 
numa redução da eficiência e eficácia do 
procedimento ou da função a que está 

associado e pode ser objeto de 
mediatização.

Trata-se de um impacto com implicações 
internas no plano processual e produtivo 

da entidade ou organização, e com 
implicações externas, de mediatização da 
ocorrência, com impactos reputacionais 

sobre a sua credibilidade.

1.3 Matriz/Grau de risco
Como resultado do acima exposto, isto é, da combinação da probabilidade de ocorrência com 

o  impacto  previsível,  resulta  a  atribuição  do  grau/nível  de  risco  de  corrupção  e  de  infrações 
conexas. 

MATRIZ / GRAU  DE RISCO
PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA (PO)

BAIXA MÉDIA ALTA

IMPACTO 
PREVISÍVEL 

(IP)

BAIXO MÍNIMO FRACO MODERADO

MÉDIO FRACO MODERADO ELEVADO

ALTO Moderado ELEVADO MÁXIMO
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CAPÍTULO V – Identificação das áreas de atividade que possam 
expor a instituição

Identificação dos Riscos e das situações (fatores de risco) associados a atos de corrupção e 
infrações conexas.

A elaboração do PPR atendeu aos requisitos plasmados no Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 
de dezembro, tais como:
1. Identificação e análise dos riscos e das situações que nos podem expor a atos de corrupção e 

infrações  conexas,  em todas  as  áreas  de atividade,  e  no exercício  de funções  superiores,  
considerando-se a realidade do setor e a abrangência geográfica da instituição;

2. A classificação dos riscos foi  efetuada em função da conjugação entre a probabilidade de 
ocorrência e a (severidade) do impacto previsível daquele ato na instituição;

3. A  identificação  dos  mecanismos  de  controlo  que  permitem  reduzir  a  probabilidade  de 
ocorrência e o impacto dos riscos e situações identificadas (os);

4. Verificação das situações de risco elevado (a existirem), com prioritária execução de medidas 
de prevenção mais exaustivas. 

1. Identificação e Análise das Áreas de Atividade
Analisada toda a organização e atividade da  APPACDM Viseu, atentando ao organograma, 

podem expor a instituição a atos de corrupção e infrações conexas, as seguintes:

Áreas de 
atividade Funções ou atividades desenvolvidas

Contratação Pública

 Identificação das necessidades da entidade contratante.
 Definição do objeto do contrato e especificações técnicas.
 Escolha do tipo de procedimento (ajuste direto, concurso público, consulta prévia, entre 

outros).
 Elaboração e publicação de anúncios e peças processuais (cadernos de encargos, 

convites, etc.).
 Realização de consultas e esclarecimentos aos concorrentes.
 Adjudicação ao concorrente que ofereça a melhor relação qualidade/preço ou a 

proposta economicamente mais vantajosa.
 Supervisão da execução do contrato.
 Garantia do cumprimento dos prazos, custos e qualidade contratados.
 Cumprimento das normas de transparência e prestação de contas.

Financeira e 
administrativa

 Gestão de fluxo de caixa (entradas e saídas).
 Planeamento de pagamentos e recebimentos.
 Registo e classificação de transações financeiras.
 Elaboração de demonstrações financeiras (balanço, demonstração de resultados, etc.)
 Preparação de relatórios para auditorias internas ou externas.
 Análise de viabilidade de projetos ou investimentos.
 Captação de recursos financeiros junto a instituições bancárias ou investidores.
 Processamento de salários e benefícios.

Admissão em 
respostas sociais

 Avaliação das condições de admissibilidade
 Hierarquização em lista de espera

Recrutamento e 
seleção

 Identificação da necessidade de contratar
 Definição do perfil do candidato
 Avaliação curricular  e entrevista
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2.  Identificação dos Riscos e Situações (Fatores de Risco) associados a atos de corrupção 
e infrações conexas

Após  a  identificação  e  análise  das  áreas  de  atividade  e  funções  referidas,  identificam-se, 
correspondentemente àquelas,  potenciais riscos  de exposição à prática de atos de corrupção e 
infração conexas passíveis de ocorrer no contexto da instituição, veja-se a tabela infra apresentada 
no “Anexo II – Matrizes de Risco”.

CAPÍTULO  VI  –  Mecanismos  de  Controlo:  Identificação  das 
Medidas Preventivas e Corretivas de Riscos

1. Medidas de prevenção e corretivas em vigor 

Como já se disse, a atividade da APPACDM Viseu está suportada em normas internas que 
refletem as melhores práticas, regulamentação e legislação vigente nas mais diversas matérias.  
Essas normas internas estão publicadas e acessíveis a todos, constituindo, por conseguinte, um 
suporte ao sistema de controlo interno.

As  medidas  de  prevenção  e  corretivas  de  controlo  implementadas  para  cada  situação 
identificada  de  risco  de  atos  de  corrupção  e  infrações  conexas  constam  na  tabela  infra 
apresentada no “Anexo II – Matrizes de Risco”.

2. Medidas a Implementar

Para  além  das  medidas  de  prevenção  e  corretivas  existentes,  e  sem  prejuízo  de  demais 
controlos  que  aqui  não  identificamos  de  forma  exaustiva,  ainda  foram  identificadas  medidas 
adicionais a implementar para os riscos/situações identificados com uma classificação de risco 
moderado e elevado (vide “Anexo II – Matrizes de Risco”). 

O objetivo é reforçar e conciliar estas novas medidas com as medidas já existentes, de forma a 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o  impacto do risco. São elas:

Reforçar a formação para que, de forma faseada, chegue a todos os colaboradores envolvidos 
em atividades/tarefas identificadas como passíveis de risco de corrupção, nomeadamente ao nível 
do Código de Conduta em Matéria de Prevenção da Corrupção e Manual de Funções, não só para  
os  que  têm  responsabilidades  de  Direção/Coordenação,  mas  também  para  os  restantes 
colaboradores envolvidos nos processos / áreas identificadas com potenciais riscos.

As medidas identificadas serão alvo de avaliação quanto ao estado da sua implementação nos 
respetivos Relatórios de Execução, a sua implementação e execução na situação de risco elevado é 
prioritária.

3. Classificação dos Riscos (Matrizes)

Da presente classificação de riscos verificou-se um bom nível de controlo implementado e 
funcional na APPACDM Viseu, sem prejuízo de existirem   riscos e situações identificadas com uma   
classificação de risco moderado e/ou elevado.
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A correspondente classificação de riscos de corrupção e infrações conexas para cada área de 
atividade  identificada  com  maior  risco  da  sua  prática,  consta  nas  tabelas/matrizes  infra 
apresentadas no “Anexo II – Matrizes de Risco”. 

CAPÍTULO VII – Execução, Controlo, Revisão e Publicidade do PPR

1. Designação do Responsável Geral

A Direção da APPACDM Viseu designou como responsável  geral  pela execução,  controlo e 
revisão do PPR, a Diretora Executiva, Emília de Nazaré Agostinho Dias.

2. Controlo e avaliação 

O acompanhamento e avaliação do PPR é realizado e sujeito ao seguinte controlo:
 Elaboração,  nos  meses  de  julho/agosto/setembro outubro/novembro,  do  relatório  de 

avaliação intercalar (janeiro a junho) nas situações identificadas de risco elevado ou máximo.
 Elaboração,  nos  meses  de  janeiro/fevereiro/março março/abril do  ano  seguinte  a  que 

respeita  a  execução,  de  relatório  de  avaliação  anual  (janeiro  a  dezembro),  contendo 
nomeadamente  a  quantificação  do  grau  de  implementação  das  medidas  preventivas  e 
corretivas identificadas, bem como a previsão da sua plena implementação.
A responsabilidade pela coordenação e elaboração destes Relatórios de Execução pertence ao 

responsável geral acima referido. 
A  matriz  de  avaliação  da  execução  do  PPR  consta  do  “Anexo  III  –  Modelo  de  Matriz  de 

avaliação de execução do PPR”, e servirá de base para a elaboração dos relatórios de execução. 

3. Revisão

O PPR é revisto a cada três anos ou sempre que se opere uma alteração nas funções ou na  
estrutura da instituição que justifique a revisão dos riscos e das situações que possam expor a 
entidade a atos de corrupção e infrações conexas ou das medidas preventivas e corretivas que 
permitem reduzir os mesmos.

4. Publicidade

A  APPACDM Viseu assegura a publicidade do presente PPR e dos respetivos relatórios de 
avaliação e controlo aos seus colaboradores através de: 
a) publicitação na página oficial  na  Internet,  em  www.appacdmviseu.pt no prazo de 10 dias 

contados desde a sua implementação/elaboração, e posteriormente, respetivas revisões.
b) comunicação, via correio eletrónico, a todos os colaboradores para os respetivos endereços de 

correio eletrónico registados no sistema informático da APPACDM Viseu.
c) Sem prejuízo, também será sempre possível a sua consulta física na sede da APPACDM Viseu.

http://www.appacdmviseu.pt/
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ANEXOS
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Anexo I – Crimes de corrupção e infrações conexas, nos termos do RGPC

CRIMES PREVISÃO LEGAL

Corrupção Ativa
Artigo 374.º do 

Código Penal

"1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a  
funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 
patrimonial com o fim indicado no n.º 1 do artigo 373.º, é punido com pena de prisão de um a cinco anos.
2 - Se o fim for o indicado no n.º 2 do artigo 373.º, o agente é punido com pena de prisão até três anos ou  
com pena de multa até 360 dias.
3 - A tentativa é punível."

Corrupção Passiva
Artigo 373.º do 

Código Penal

"1 - O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar 
ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a  
prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela  
solicitação ou aceitação, é punido com pena de prisão de um a oito anos.
2 - Se o ato ou omissão não forem contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, o  
agente é punido com pena de prisão de um a cinco anos."

Recebimento e 
oferta indevidos de 

vantagem
Artigo 372º do CP

"1- O funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa,  
com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial  
ou não patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de prisão até cinco anos ou com pena de  
multa até 600 dias.
2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 
funcionário,  ou  a  terceiro  por  indicação  ou  conhecimento  daquele,  vantagem  patrimonial  ou  não 
patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com pena 
de prisão até três anos ou com pena de multa até 360 dias.
3  -  Excluem-se  dos  números  anteriores  as  condutas  socialmente  adequadas  e  conformes  aos  usos  e 
costumes."

Peculato
Artigo 375.º do 

Código Penal

"1 - O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro 
ou qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal,  públicos ou particulares,  que lhe tenha sido entregue,  
esteja na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções, é punido com pena de prisão de 1 a 8  
anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.
2 - Se os valores ou objetos referidos no número anterior forem de diminuto valor, nos termos da alínea c)  
do artigo 202.º, o agente é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa.
3 - Se o funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar valores ou objetos 
referidos no n.º 1, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe 
não couber por força de outra disposição legal."

Peculato de uso
Artigo 376.º do 

Código Penal

“1 - O funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a que se 
destinem, de coisa imóvel, de veículos, de outras coisas móveis ou de animais de valor apreciável, públicos 
ou particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem acessíveis em razão das  
suas funções, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias.
2 - Se o funcionário, sem que especiais razões de interesse público o justifiquem, der a dinheiro público 
destino para uso público diferente daquele a que está legalmente afetado, é punido com pena de prisão 
até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias.”

Participação 
económica em 

negócio
Artigo 377.º do 

Código Penal

“1 - O funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica ilícita,  
lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da  
sua função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar, é punido com pena de prisão até 5 anos.
2 - O funcionário que, por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial por 
efeito de ato jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por força das suas funções, no momento do  
ato, total ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização, ainda que sem os lesar, é punido 
com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias.
3 - A pena prevista no número anterior é também aplicável ao funcionário que receber, para si ou para 
terceiro, por qualquer forma, vantagem patrimonial por efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou  
pagamento que, por força das suas funções, total ou parcialmente, esteja encarregado de ordenar ou 
fazer, posto que não se verifique prejuízo para a Fazenda Pública ou para os interesses que lhe estão 
confiados."

Concussão
Artigo 379º do 
Código Penal

“1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas decorrentes, por si ou  
por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, para si, para o Estado ou para 
terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe 
não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou 
coima, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais grave lhe 
não couber por força de outra disposição legal.
2 - Se o facto for praticado por meio de violência ou ameaça com mal importante, o agente é punido com 
pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.”

Abuso de poder
Artigo 382º do 
Código Penal

"O funcionário que, fora dos casos previstos nos artigos anteriores, abusar de poderes ou violar deveres 
inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar 
prejuízo a outra pessoa, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais  
grave lhe não couber por força de outra disposição legal."

Branqueamento
Artigo 368ºA do 

"1 - Para efeitos do disposto nos números seguintes, consideram-se vantagens os bens provenientes da  
prática, sob qualquer forma de comparticipação, de factos ilícitos típicos puníveis com pena de prisão de 
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CRIMES PREVISÃO LEGAL

Código Penal

duração  mínima  superior  a  seis  meses  ou  de  duração  máxima  superior  a  cinco  anos  ou,  
independentemente  das  penas  aplicáveis,  de  factos  ilícitos  típicos  de:  (...)  k)  Tráfico  de  influência, 
recebimento  indevido  de  vantagem,  corrupção,  peculato,  participação  económica  em  negócio,  
administração danosa em unidade económica do setor público, fraude na obtenção ou desvio de subsídio,  
subvenção ou crédito, ou corrupção com prejuízo do comércio internacional ou no setor privado;
2 - Consideram-se igualmente vantagens os bens obtidos através dos bens referidos no número anterior.
3 -  Quem converter,  transferir,  auxiliar  ou facilitar  alguma operação de conversão ou transferência de 
vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou indiretamente, com o fim de dissimular a sua origem 
ilícita,  ou  de  evitar  que  o  autor  ou  participante  dessas  infrações  seja  criminalmente  perseguido  ou 
submetido a uma reação criminal, é punido com pena de prisão até 12 anos.
4  -  Na  mesma  pena  incorre  quem  ocultar  ou  dissimular  a  verdadeira  natureza,  origem,  localização,  
disposição, movimentação ou titularidade das vantagens, ou os direitos a ela relativos.
5  -  Incorre  ainda na mesma pena quem,  não sendo autor  do facto  ilícito  típico  de onde provêm as  
vantagens, as adquirir, detiver ou utilizar, com conhecimento, no momento da aquisição ou no momento  
inicial da detenção ou utilização, dessa qualidade.
6 - A punição pelos crimes previstos nos nºs 3 a 5 tem lugar ainda que se ignore o local da prática dos  
factos ilícitos típicos de onde provenham as vantagens ou a identidade dos seus autores, ou ainda que tais  
factos tenham sido praticados fora do território nacional, salvo se se tratar de factos lícitos perante a lei do  
local onde foram praticados e aos quais não seja aplicável a lei portuguesa nos termos do artigo 5.º
7 - O facto é punível ainda que o procedimento criminal relativo aos factos ilícitos típicos de onde provêm 
as vantagens depender de queixa e esta não tiver sido apresentada.
8 - A pena prevista nos n.ºs 3 a 5 é agravada em um terço se o agente praticar as condutas de forma 
habitual ou se for uma das entidades referidas no artigo 3.º ou no artigo 4.º da Lei n.º 83/2017, de 18 de 
agosto, e a infração tiver sido cometida no exercício das suas atividades profissionais.
9 - Quando tiver lugar a reparação integral do dano causado ao ofendido pelo facto ilícito típico de cuja  
prática provêm as vantagens, sem dano ilegítimo de terceiro, até ao início da audiência de julgamento em 
1.ª instância, a pena é especialmente atenuada.
10 - Verificados os requisitos previstos no número anterior, a pena pode ser especialmente atenuada se a  
reparação for parcial.
11 - A pena pode ser especialmente atenuada se o agente auxiliar concretamente na recolha das provas  
decisivas para a identificação ou a captura dos responsáveis pela prática dos factos ilícitos típicos de onde 
provêm as vantagens.
12 - A pena aplicada nos termos dos números anteriores não pode ser superior ao limite máximo da pena  
mais elevada de entre as previstas para os factos ilícitos típicos de onde provêm as vantagens."

Tráfico de Influência
Artigo 335º do 
Código Penal

"1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar,  
para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua  
influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade pública, nacional ou estrangeira, é punido:
a) Com pena de prisão de 1 a 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição  
legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão ilícita favorável;
b) Com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de  
outra disposição legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão lícita favorável.
2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer  
vantagem patrimonial ou não patrimonial às pessoas referidas no número anterior:
a) Para os fins previstos na alínea a), é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa;
b) Para os fins previstos na alínea b), é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até  
240 dias.
3 - A tentativa é punível.
4 - É correspondentemente aplicável o disposto no artigo 374.º-B.”

Corrupção com 
prejuízo do comércio 

internacional
(artigo 7º, Lei nº 

20/2008, de 21 de 
abril )

“Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por interposta pessoa der ou prometer a 
funcionário, nacional, estrangeiro ou de organização internacional, ou a titular de cargo político, nacional  
ou estrangeiro, ou a terceiro com conhecimento daqueles, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que 
lhe não seja devida, para obter ou conservar um negócio, um contrato ou outra vantagem indevida no  
comércio internacional, é punido com pena de prisão de um a oito anos.”

Corrupção passiva no 
setor privado

Artigo 8º Lei n.º 
20/2008, de 21 de 

abril

"1 - O trabalhador do sector privado que, por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por  
interposta  pessoa,  solicitar  ou  aceitar,  para  si  ou  para  terceiro,  sem  que  lhe  seja  devida,  vantagem  
patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para um qualquer ato ou omissão que constitua uma  
violação dos seus deveres funcionais é punido com pena de prisão até cinco anos ou com pena de multa  
até 600 dias.
2 - Se o ato ou omissão previsto no número anterior for idóneo a causar uma distorção da concorrência ou  
um prejuízo patrimonial para terceiros, o agente é punido com pena de prisão de um a oito anos."

Corrupção ativa no 
setor privado

Artigo 9º Lei n.º 
20/2008, de 21 de 

abril

"1 - Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por interposta pessoa der ou prometer  
a pessoa prevista no artigo anterior, ou a terceiro com conhecimento daquela, vantagem patrimonial ou 
não patrimonial, que lhe não seja devida, para prosseguir o fim aí indicado é punido com pena de prisão  
até três anos ou com pena de multa.
2  -  Se  a  conduta  prevista  no  número  anterior  visar  obter  ou  for  idónea  a  causar  uma  distorção  da 
concorrência ou um prejuízo patrimonial para terceiros, o agente é punido com pena de prisão até cinco  
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CRIMES PREVISÃO LEGAL
anos ou com pena de multa até 600 dias.
3 - A tentativa é punível."

Fraude na obtenção 
de subsídio ou 

subvenção
Artigo 36º DL n.º 
28/84, de 20 de 

janeiro

"1 - Quem obtiver subsídio ou subvenção:
a) Fornecendo às autoridades ou entidades competentes informações inexatas ou incompletas sobre si ou 
terceiros e relativas a factos importantes para a concessão do subsídio ou subvenção;
b) Omitindo, contra o disposto no regime legal da subvenção ou do subsídio, informações sobre factos 
importantes para a sua concessão;
c) Utilizando documento justificativo do direito à subvenção ou subsídio ou de factos importantes para a 
sua concessão, obtido através de informações inexatas ou incompletas;
será punido com prisão de 1 a 5 anos e multa de 50 a 150 dias.
2 - Nos casos particularmente graves, a pena será de prisão de 2 a 8 anos.
3 - Se os factos previstos neste artigo forem praticados em nome e no interesse de uma pessoa coletiva ou  
sociedade, exclusiva ou predominantemente constituídas para a sua prática,  o tribunal,  além da pena 
pecuniária, ordenará a sua dissolução.
4 - A sentença será publicada.
5 - Para os efeitos do disposto no n.º 2, consideram-se particularmente graves os casos em que o agente:
a) Obtém para si ou para terceiros uma subvenção ou subsídio de montante consideravelmente elevado 
ou utiliza documentos falsos;
b) Pratica o facto com abuso das suas funções ou poderes;
c) Obtém auxílio do titular de um cargo ou emprego público que abusa das suas funções ou poderes.
6 - Quem praticar os factos descritos nas alíneas a) e b) do n.º 1 com negligência será punido com prisão  
até 2 anos ou multa até 100 dias.
7 - O agente será isento de pena se:
a) Espontaneamente impedir a concessão da subvenção ou do subsídio;
b) No caso de não serem concedidos sem o seu concurso, ele se tiver esforçado espontânea e seriamente 
para impedir a sua concessão.
8 - Consideram-se importantes para a concessão de um subsídio ou subvenção os factos:
a) Declarados importantes pela lei ou entidade que concede o subsídio ou a subvenção;
b) De que dependa legalmente a autorização, concessão, reembolso, renovação ou manutenção de uma 
subvenção, subsídio ou vantagem daí resultante."

Desvio de 
subvenção, subsídio 

ou crédito bonificado
Artigo 37º DL n.º 
28/84, de 20 de 

janeiro

"1 - Quem utilizar prestações obtidas a título de subvenção ou subsídio para fins diferentes daqueles a que 
legalmente se destinam será punido com prisão até 2 anos ou multa não inferior a 100 dias.
2 - Com a mesma pena será punido quem utilizar prestação obtida a título de crédito bonificado para um  
fim diferente do previsto na linha de crédito determinada pela entidade legalmente competente.
3 - A pena será a de prisão de 6 meses a 6 anos e multa até 200 dias quando os valores ou danos causados  
forem consideravelmente elevados.
4 - Se os factos previstos neste artigo forem praticados reiteradamente em nome e no interesse de uma 
pessoa coletiva ou sociedade e o dano não tiver sido espontaneamente reparado, o tribunal ordenará a 
sua dissolução.
5 - A sentença será publicada."

Fraude na obtenção 
de crédito

Artigo 38º DL n.º 
28/84, de 20 de 

janeiro

"1 - Quem ao apresentar uma proposta de concessão, manutenção ou modificação das condições de um 
crédito destinado a um estabelecimento ou empresa:
a) Prestar informações escritas inexatas ou incompletas destinadas a acreditá-lo ou importantes para a  
decisão sobre o pedido;
b) Utilizar documentos relativos à situação económica inexatos ou incompletos, nomeadamente balanços, 
contas de ganhos e perdas, descrições gerais do património ou peritagens;
c) Ocultar as deteriorações da situação económica entretanto verificadas em relação à situação descrita 
aquando do pedido de crédito e que sejam importantes para a decisão sobre o pedido;
será punido com prisão até 3 anos e multa até 150 dias.
2  -  Se  o  agente,  atuando  pela  forma  descrita  no  número  anterior,  obtiver  crédito  de  valor  
consideravelmente elevado, a pena poderá elevar-se até 5 anos de prisão e até 200 dias de multa.
3 - No caso do número anterior, se o crime tiver sido cometido em nome e no interesse de pessoa coletiva  
ou sociedade, o tribunal poderá ordenar a dissolução destas.
4 - O agente será isento de pena:
a) Se espontaneamente impedir que o credor entregue a prestação pretendida;
b)  Se,  no  caso  de  a  prestação  não  ter  sido  entregue  sem  o  seu  concurso,  se  tiver  esforçado  com  
anterioridade séria e espontaneamente para impedir a entrega.
5 - A sentença será publicada."
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Anexo II – Matrizes de Risco

ÁREA DE ATIVIDADE: Contratação Pública

RISCOS
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS

MEDIDAS PREVENTIVAS OU CORRETIVASProbabilidade de 
ocorrência

Impacto 
previsível

Grau de 
risco

Incorreta Identificação 
das necessidades da 
entidade contratante

Baixa Médio Fraco

As necessidades são levantadas em formulário próprio, 
pelas  Direções  Técnicas  junto  dos  seus  colaboradores 
subordinados, através de preenchimento de formulário 
de  Requisição  por  parte  dos  colaboradores,  com 
posterior  validação  da  Direção  Técnica,  Direção  de 
Serviços e Direção Executiva. Existe ainda uma validação 
posterior da Direção Financeira, para montantes acima 
de 1.000€.
Ações de Formação em Contratação Pública.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.
Em sede de auditorias externas, é preenchida Check-list 
com  amostra  aleatória  de  contratos  e  enviada  às 
entidades financiadoras.

Favorecimento e/ou 
recebimento na 
definição do objeto do 
contrato e 
especificações técnicas

Baixa Alto Moderado

As especificações técnicas são definidas por uma equipa 
composta  pelo  colaborador  responsável  pela  área  do 
objeto  a  contratar,  juntamente  com  a  colaboradora 
responsável pela contratação pública, com validação da 
Direção  de  Serviços  e  posterior  validação  de  gabinete 
externo de consultoria no apoio à contratação pública.
Ações de Formação em Contratação Pública.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.
É preenchida e assinada a declaração de inexistência de 
conflitos de interesses.
Em sede de auditorias externas, é preenchida Check-list 
com  amostra  aleatória  de  contratos  e  enviada  às 
entidades financiadoras.

Favorecimento ou falta 
de isenção na 
elaboração e publicação 
de anúncios e peças 
processuais (cadernos 
de encargos, convites, 
etc.)

Baixa Alto Moderado

Ata  de  Direção  com  identificação  da  necessidade  e 
autorização para se avançar com o procedimento.
A documentação é preparada por um gabinete externo 
de  consultoria  no  apoio  à  contratação  pública,  sendo 
posteriormente  completado  pela   colaboradora 
responsável pela contratação pública,  com validação da 
Direção de Serviços.
Concordância e validação mediante assinatura de todos 
os envolvidos (júri,  gestor  de procedimento,  gestor  de 
contrato).
Assinatura de declaração de inexistência de conflitos de 
interesses.
Procedimentos  tramitados  na  plataforma  eletrónica 
ACINGOV.PT e disponibilizados no BASE.GOV, bem como 
possibilidade de consulta presencial.
Ações de Formação em Contratação Pública.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.
Existe  procedimento  para  seleção  e  nomeação  dos 
elementos do júri para efeitos de contratação pública.
Em sede de auditorias externas, é preenchida Check-list 
com  amostra  aleatória  de  contratos  e  enviada  às 
entidades financiadoras.

Adjudicação ao 
concorrente que não 
ofereça a melhor relação 
qualidade/preço ou a 
proposta 
economicamente mais 
vantajosa

Baixa Alto Moderado

 A  adjudicação  é  supervisionada  por  um  gabinete 
externo de consultoria no apoio à contratação pública.
Os elementos dos júri (3 pessoas) é que decidem sobre a 
análise  das  propostas,  e  são  selecionados  de  áreas 
diferentes  da  instituição,  com  base  nos  seus 
conhecimentos técnicos
Assinatura de declaração de inexistência de conflitos de 
interesses.
Procedimentos  tramitados  na  plataforma  eletrónica 
ACINGOV.PT e disponibilizados no BASE.GOV, bem como 
possibilidade de consulta presencial.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.
Em sede de auditorias externas, é preenchida Check-list 
com  amostra  aleatória  de  contratos  e  enviada  às 
entidades financiadoras.

Omissão na supervisão Baixa Alto Moderado Existe  cruzamento  de  informação  entre  requisições 
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ÁREA DE ATIVIDADE: Contratação Pública

RISCOS
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS

MEDIDAS PREVENTIVAS OU CORRETIVASProbabilidade de 
ocorrência

Impacto 
previsível

Grau de 
risco

da execução do 
contrato.

(destino do material) validadas pelas Direções Técnicas e 
as aquisições/faturas.
O  departamento  financeiro  e  a  responsável  pela 
contratação pública, articulam e trocam informação para 
monitorizar a execução do contrato (taxa de execução, 
prazo para fim do fornecimento, etc…)
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.
É  preenchido  o  Relatório  de  Execução  do  Contrato  e 
submetido em plataforma eletrónica.
Em sede de auditorias externas, é preenchida Check-list 
com  amostra  aleatória  de  contratos  e  enviada  às 
entidades financiadoras.

Omissão no 
cumprimento das 
normas de transparência 
e prestação de contas

Baixa Alto Moderado

Auditorias pelas entidades financiadoras
Procedimentos tramitados na plataforma eletrónica 
ACINGOV.PT e disponibilizados no BASE.GOV, bem como 
possibilidade de consulta presencial.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.
Em sede de auditorias externas, é preenchida Check-list 
com amostra aleatória de contratos e enviada às 
entidades financiadoras.

ÁREA DE ATIVIDADE: Financeira e administrativa

RISCOS
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS

MEDIDAS PREVENTIVAS OU CORRETIVASProbabilidade 
de ocorrência

Impacto 
previsível

Grau de 
risco

Falta de isenção ou 
favorecimento na gestão de 
fluxo de caixa (entradas e 
saídas)

Baixa Médio Fraco

Há  duas  responsáveis  pelo  caixa,  e  cada  uma  só  atua 
individualmente, sendo substituída pela outra pessoa na 
sua ausência.
Estas  responsáveis  só  gerem  o  caixa  mediante 
pedido/autorização por escrito do Direção Financeira ou 
Direção de Serviços.
Todos os movimento são registados no mapa de caixa.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.

Planeamento de 
pagamentos e recebimentos 
para fins diferentes dos 
autorizados, ou para 
favorecimento do próprio 
ou terceiros

Baixa Alto Moderado

Todos os pagamentos carecem de autorização prévia por 
Direções Técnicas, Direção de Serviços, Direção Executiva 
e  Direção  Financeira.  Posteriormente  Todas  as 
transferências são lançadas por 2 pessoas da direção em 
plataforma web com códigos diferentes.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.

Registo e classificação de 
transações financeiras com 
favorecimento de terceiros

Baixa Alto Moderado

São  lançadas  pelo  contabilista  certificado,  e 
posteriormente  são  validadas  pelo  Revisor  Oficial  de 
Contas externo.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.

Distorção na elaboração de 
demonstrações financeiras 
(balanço, demonstração de 
resultados, etc.)

Baixa Alto Moderado

Certificadas  posteriormente  pelo  Revisor  Oficial  de 
Contas externo.
Validação pelo Conselho Fiscal.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.

Distorção na preparação de 
relatórios para auditorias 
internas ou externas

Baixa Alto Moderado

Há  prestação  de  contas  /  auditorias  às  entidades 
financiadora  em vários  momentos  do  ano,  conforme a 
fonte  de  financiamento  e  entidade  financiadora  (quer 
seja trimestral quer anual, quer a quando dos pedidos de 
reembolsos)
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.

Distorção na análise de 
viabilidade de projetos ou 
investimentos

Baixa Alto Moderado

Estes  estudos  são  realizados  por  uma  equipa 
multidisciplinar composta por 12 quadros da instituição e 
posteriormente ainda carece de validação por parte da 
Direção.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.

Favorecimento ou 
recebimentos indevidos no 
processamento de salários e 
benefícios

Baixa Médio Fraco

Seguimos  tabelas  convencionadas  (Convenção~´ao 
Coletiva do Trabalho - CNIS). O processamento é efetuado 
por duas pessoas com tarefas separadas.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.
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ÁREA DE ATIVIDADE: Admissão em respostas sociais

RISCOS
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS

MEDIDAS PREVENTIVAS OU CORRETIVASProbabilidade 
de ocorrência

Impacto 
previsível

Grau de 
risco

Favorecimento na avaliação 
das condições de 
admissibilidade

Baixa Alto Moderado

Existe  um  Regulamento  Interno  para  cada  resposta 
social  com  definição  das  condições  de  admissão  de 
acordo com a legislação em vigor. Este regulamento é 
validado pela Segurança Social, que emite parecer para 
a sua entrada em vigor.
A avaliação é conduzida por uma equipa de admissão 
multidisciplinar.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.
Em  sede  de  visitas  técnicas  de  acompanhamento 
conduzidas  por  técnicos  da  Segurança  Social,  bem 
como resultantes de reclamação de responsáveis dos 
clientes, estes procedimentos poderão ser fiscalizados.

Favorecimento na 
hierarquização em lista de 
espera

Baixa Alto Moderado

Existe  um  Regulamento  Interno  para  cada  resposta 
social,  de  acordo  com  a  legislação  em  vigor,  com 
definição  dos  critérios  de  admissão  que  definem  a 
ordenação  da  lista  de  espera.  Este  regulamento  é 
validado pela Segurança Social, que emite parecer para 
a sua entrada em vigor.
A avaliação é conduzida por uma equipa de admissão 
multidisciplinar.
A lista de espera é reavaliada anualmente pelo menos 
por duas pessoas.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.
A ficha de admissão é  assinada pela  equipa e  pelos 
responsáveis do cliente.
Em  sede  de  visitas  técnicas  de  acompanhamento 
conduzidas  por  técnicos  da  Segurança  Social,  bem 
como resultantes de reclamação de responsáveis dos 
clientes, estes procedimentos poderão ser fiscalizados.

ÁREA DE ATIVIDADE: Recrutamento e seleção

RISCOS
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS

MEDIDAS PREVENTIVAS OU CORRETIVASProbabilidade 
de ocorrência

Impacto 
previsível

Grau de 
risco

Identificação da necessidade 
de contratar sem base em 
pressupostos objetivos

Baixa Alto Moderado

Estas necessidades são identificadas pelas direções 
(técnica, serviços, financeira) e propostas à Direção, 
baseadas na necessidade real e sempre fundamentada. 
A validação cabe sempre à direção da instituição.
Existe um regulamento interno geral onde estão 
explanadas estas orientações art. 13.º.
Existe um Manual de Funções.
Há uma Política de Recrutamento e Seleção.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.

Favorecimento na definição 
do perfil do candidato

Baixa Alto Moderado

A definição é efetuada pelas direções (técnica, 
serviços, financeira) e propostas à Direção, baseadas 
na necessidade real e sempre fundamentada. A 
validação cabe sempre à direção da instituição.
Existe um regulamento interno geral onde estão 
explanadas estas orientações art. 13.º
Existe um Manual de Funções.
Há uma Política de Recrutamento e Seleção.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.

Favorecimento na avaliação 
curricular e entrevista Baixa Alto Moderado

Este processo é conduzido por 3 pessoas.
Existe um regulamento interno geral onde estão 
explanadas estas orientações art. 13.º.
Existe um Manual de Funções.
Há uma Política de Recrutamento e Seleção.
Há uma Política de Prevenção da Corrupção e Infrações 
Conexas.
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ÁREA DE ATIVIDADE: Gestão de Recursos e Património

RISCOS
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS

MEDIDAS PREVENTIVAS OU CORRETIVASProbabilidade 
de ocorrência

Impacto 
previsível

Grau de 
risco

Apropriação, desvio ou uso 
indevido de bens, fundos ou 
valores da APPACDM Viseu
(PECULATO)

Baixa Alto Moderado

- Registo e controlo rigoroso de todos os bens, valores 
monetários e equipamentos;
- Segregação de funções nas áreas financeiras e de 
gestão patrimonial;
- Requisições e autorizações formais para qualquer 
movimentação de recursos;
- Formação e sensibilização anual sobre peculato e 
responsabilidades legais;
- Comunicação imediata ao responsável pelo 
cumprimento normativo e ao canal de denúncias 
interno em caso de indícios de irregularidades;
- Procedimentos claros para inventário, controlo de 
ativos e verificação cruzada entre departamentos.
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Anexo III – Modelo de Matriz de avaliação de execução do PPR

ÁREA DE ATIVIDADE:

Riscos Medidas preventivas
A medida 

está
adotada?

Eficácia da medida (se 
adotadas) / razões para 

a sua não adoção 
(quando não adotadas)

Medidas 
corretivas 
a adotar
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